
Câmara Municipal
de Juiz de Fora

JUSTIFICATIVA

A propositura visa garantir aos alunos com deficiência e demais Transtornos do
Desenvolvimento o direito da igualdade, levando em consideração suas diferenças quanto a
capacidade de comunicação e interação social e comportamental, observando os cuidados
específicos e adaptações necessárias no ambiente escolar.

Dentre as particularidades das pessoas com deficiência e/ou transtornos do
neurodesenvolvimento encontram-se a seletividade ou alergia alimentar, a sensibilidade nos pés.

A seletividade alimentar tem como característica principal a exclusão de uma variedade de
alimentos em razão de sua textura, cheiro, cor, aparência ou temperatura. Permitir que as pessoas
que possuem esta restrição levem sua própria comida para a escola é fundamental para garantir uma
alimentação adequada, contribuindo para seu desenvolvimento e bem-estar.

A medida disposta no artigo 2º se justifica pelo fato de que muitas crianças podem
apresentar hipersensibilidade tátil, tornando desconfortável o uso de calçados. Permitir que esses
alunos transitem descalços ou com meias contribui para seu conforto e bem-estar, evitando estímulos
sensoriais que possam causar desconforto ou ansiedade.

O direito a um horário diferenciado para cumprimento da jornada escolar se justifica pelo
fato de que muitas crianças com deficiência necessitam de intervenções e terapias especializadas
fora do ambiente escolar. Garantir um horário diferenciado para essas ausências é fundamental para
que os alunos possam receber o tratamento necessário sem prejudicar seu aprendizado e jornada
escolar.

Em suma, a presente lei se justifica pela necessidade de garantir a inclusão, proteção e
respeito aos direitos dos alunos com deficiência e/ou transtornos do neurodesenvolvimento no
ambiente escolar, considerando suas necessidades específicas relacionadas à alimentação,
sensibilidade tátil e tratamento multidisciplinar. Ao assegurar esses direitos, busca-se proporcionar
uma educação inclusiva e de qualidade, promovendo o pleno desenvolvimento desses alunos.

Expostas as razões, solicito o apoio dos nobres pares para a aprovação da presente
propositura.

Palácio Barbosa Lima, 19 de agosto de 2025.

Antônio Santos de Aguiar
Vereador Dr. Antônio Aguiar - União Brasil
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